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PARECER

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Complementar Estadual n.º 14.376/2013. Inépcia da inicia. Não indicação dos dispositivos da Carta Estadual que teriam sido violados. Perda do objeto. Normativa que sofreu alterações após a apresentação da presente demanda. Preliminares de extinção do processo. Mérito. Regras sobre prevenção e combate a incêndio. Competência legislativa estadual. Constitucionalidade dos dispositivos atacados. Não constatada afronta à competência municipal no que tange ao interesse local. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Marau, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte da Lei Complementar Estadual n.º 14.376, de 27 de dezembro de 2013, que estabelece normas sobre Segurança, Prevenção e Proteção contra Incêndios nas edificações e áreas de risco de incêndio no Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências, por violar a competência do ente municipal, mais especificamente no que diz com o interesse local.

Segundo o proponente os artigos 5º, caput, e 53, parágrafo 2º, da Lei Complementar Estadual n.º 14.376/2013 violam a autonomia municipal, pois limitam as expedições de Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio ao Corpo de Bombeiros Militar, afastando esta atribuição dos Bombeiros Voluntários, presente na sede do Município de Marau, atingindo garantias da Lei Municipal nº 4.896/2013 (fls. 02/25).
Juntou documentos (fls. 26/123).
O autor, intimado por decisão do Desembargador Jorge Luís Dall’agnol (fl. 127), ratificou o interesse no prosseguimento da demanda (fls. 178/179), bem como postulou a redistribuição da ação ao Relator da ADI nº 70059805416 (fl. 183).
A ação foi redistribuída (fls. 186/188), e o novo Relator concedeu prazo para a retificação da representação processual do autor (fls.189 e v.).
A procuração com poderes especiais foi juntada na fl. 194.
 A liminar pleiteada foi parcialmente deferida, com o fim de estender os efeitos da decisão antecipatória concedida na ADI nº 70059805416, para suspender a vigência das expressões ‘precárias’ e ‘provisórias’, constantes do ‘caput’ do artigo 5º da Lei n.º 14.376/13, mantidas, por ora, a vigência dos demais dispositivos legais atacados (fls. 197/201v.).

O Procurador-Geral do Estado apresentou a manifestação nas fls. 220/228, sustentando preliminarmente, a perda de objeto da demanda, em razão da aprovação da Lei Complementar Estadual nº 14.555/2014.  No mérito, defendeu que não houve violação ao pacto federativo, nem ao princípio da autonomia dos municípios. Consignou que os dispositivos atacados tratam, induvidosamente, de ações estatais de combate e prevenção a incêndios, as quais se inserem em uma zona de intersecção e convergência entre três matérias relacionadas pela Constituição como de competência dos estados-membros: direito urbanístico (art. 24, I), proteção e defesa da saúde (art. 24, XII) e direito administrativo (arts. 18 e 25, § 1º). E essa normatização abstrata de competência deve ser complementada pelo intérprete com o restante da Constituição, em uma exegese sistemática. Expôs que a Lei Maior Estadual autoriza as comunas a constituírem serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil e esmiuçou o regramento: em outras palavras, compete primordialmente ao Estado do Rio Grande do Sul atuar, aos níveis legislativo e administrativo, no tema da prevenção e combate a incêndios. Aos municípios, por sua vez, fica autorizada uma ação suplementar à do Estado, exatamente nos termos do que dispõe, de modo genérico, a Constituição da República, no inciso II do artigo 30: Compete aos Municípios [...] suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. Reforçou que a prevenção contra incêndios está, sem dúvida, inserida na competência de atuação do Estado. Requereu a improcedência da ação. Juntou os documentos das fls. 229/234v.

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul reportou-se à manifestação exarada pelo Procurador-Geral do Estado, para evitar desnecessária tautologia (fl. 236).

A Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado Rio Grande do Sul prestou informações (fls. 259/286). Iniciou a manifestação elencando os dispositivos da normativa estadual questionados. Defendeu que não há dúvida que é do Estado a competência para legislar sobre normas de segurança, prevenção e proteção contra incêndios nas edificações e nas áreas de risco de incêndio no âmbito estadual. Disse que a questão em estudo vai muito além dos limites do interesse local. Escreveu sobre o nascedouro e, portanto, o projeto de lei que originou a normativa atacada. Trouxe considerações sobre norma anterior à impugnada, mais especificamente a Lei Estadual n.º 10.987/97, ressalvando que, antes dela, já havia sido firmada a competência estadual para regular a matéria, citando como exemplo o texto do Decreto n.º 37.380, de 28 de abril de 1997. Listou outras legislações estaduais que se ocuparam com a temática. Argumentou que a Lei Estadual n.º 14.376/2013 tem seu texto amparado nas diretrizes Constitucionais, em especial, no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, combinado com o artigo 52, inciso XIV, da Constituição Estadual, na hipótese de ser entendido que a matéria seria própria da competência legislativa concorrente estabelecida entre a União, os Estados e o Distrito Federal; no artigo 25, parágrafo 1º, da Constituição Federal, sob o entendimento de que pode o Estado dispor sobre as matérias cuja competência não lhe seja vedada, ou seja, conferida a outro ente federado. Discorreu sobre as competências dos entes municipais estabelecidas nos incisos do artigo 30 da Constituição Federal. Transcreveu parecer da lavra do Procurador-Geral de Justiça, em relação à Lei Municipal n.º 2.446/2001, do Município de Santo Ângelo. Destacou, por fim, o disposto no inciso IV do artigo 124 da Constituição Estadual, com redação determinada pela emenda Constitucional n.º 67, de 20 de junho de 2014, que providenciou a separação do Corpo de Bombeiros da Brigada Militar. Concluiu expressando que os dispositivos atacados da Lei Complementar n.º 14.376/2013 não interferem no pleno exercício, pelas Municipalidades, de sua competência legislativa para suplementar a legislação estadual estabelecida ou dispor sobre assuntos de interesse local, da forma que entenderem mais conveniente. Requereu a improcedência da demanda. Juntou o documento da fl. 287. 

Vieram os autos com vista.

É o relatório.

2. Os dispositivos impugnados, ambos com redação original da Lei Complementar Estadual n.º 14.376/2013, estão assim vazados:
Art. 5.º Fica proibida, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a expedição de quaisquer licenças e/ou autorizações precárias, provisórias e definitivas de funcionamento, pelo município no âmbito de suas competências, sem a apresentação, por parte do proprietário ou de seu procurador, ou pelo responsável pelo uso da edificação, do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios - APPCI - expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul - CBMRS.

Art. 53 [...].

§ 2.º Fica autorizado ao Estado do Rio Grande do Sul e aos municípios que o constituem, no âmbito de suas competências, firmar convênios para que através de seus corpos técnicos sejam feitas as análises e aprovação do PPCI, sendo que compete única e exclusivamente ao CBMRS a vistoria e a emissão do APPCI.

3. Preliminarmente, entende-se presente a inépcia da inicial, porquanto ausente indicação de dispositivo da Constituição Estadual violado, tornando-se impossível a análise da constitucionalidade da Lei Complementar Estadual n.º 14.376/2013.

Com efeito, após o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 409, retirando do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul a expressão e a Constituição Federal, a competência do Tribunal de Justiça do Estado, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, ficou restrita às hipóteses de antinomia entre lei e atos normativos estaduais ou municipais frente à Constituição Estadual, impondo-se que a petição inicial indique os dispositivos da Carta da Província que forem violados.

Assim sendo, um dos requisitos da peça vestibular, nessa espécie de ação, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei n.º 9.868/1999
 é, exatamente, que ela indique o dispositivo da lei ou ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações.

Cumpre ao proponente, nessa linha, especificar, de forma clara, os dispositivos da Constituição Estadual que restaram feridos pela norma objurgada, individualizando, assim, a causa de pedir, o que não ocorreu na hipótese em comento, em que o autor da presente ação direta de inconstitucionalidade apenas fez breve menção abstrata e superficial de suposta violação ao princípio da autonomia municipal.

Sobre este tema, citando acórdãos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, preleciona Vasco Della Giustina: 

[...] a simples menção ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, com alusão passageira ao art. 5º da Constituição Estadual, não constitui base suficiente para viabilizar a ação. Também aqui cumpria ao autor demonstrar de forma concreta e objetiva de que forma o princípio constitucional estaria sendo violado, de nada valendo a transcrição feita de preceitos da Lei Orgânica do Município. [...]. 

Pedido que vem desprovido de fundamentação, não apontando em que a norma impugnada estaria conflitando com os princípios constitucionais ou qualquer das normas da Constituição Estadual. Art. 267 do CPC. Extinção do processo sem julgamento do mérito. É necessário, em ação direta de inconstitucionalidade, que venham postos os fundamentos jurídicos do pedido com relação às normas impugnadas, não sendo de admitir-se alegação genérica de inconstitucionalidade sem qualquer demonstração razoável
. 

Compartilhando do mesmo entendimento, esse Egrégio Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE CAUSA DE PEDIR EM RELAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. É inepta a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade onde não há causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido violados. [...] Indeferimento da inicial. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado e STF. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055039556, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 04/07/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DESCUMPRIMENTO DA LEI 9.868/99 QUE DISCIPLINA A PROPOSITURA DA AÇÃO COM A INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS DO PEDIDO E ESPECIFICAÇÕES. Precedentes desta Corte. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052579497, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 11/06/2013)

Ademais, consoante destacado pela Procuradoria-Geral do Estado, nas informações das fls. 220/228, houve a perda de objeto da demanda, em razão da aprovação da Lei Complementar Estadual nº 14.555/2014, que alterou substancialmente o artigo 5º da Lei aqui impugnada, ao acrescentar-lhe três parágrafos que reforçam a autonomia municipal, autorizando os municípios gaúchos a conceder autorizações precárias de funcionamento de edificações e de estabelecimentos situados no respectivo território
.
Nessa trilha, apontam-se os seguintes julgados desse Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI SUPERVENIENTE ALTERANDO OS DISPOSITIVOS DAS LEIS IMPUGNADOS NO CURSO DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. AÇÃO PREJUDICADA. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. De acordo com a ação da jurisprudência do Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal, a edição de norma superveniente, que modifica a lei ou dispositivo de lei que é impugnado na ação direta de inconstitucionalidade em curso, acarreta a perda de objeto da demandada, que, prejudicada, deve ser extinta sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053022661, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 13/06/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.685, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1989, DO MUNICÍPIO DE ITAQUI, QUE INSTITUI A TAXA DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ANTENA PARABÓLICA. ALTERAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 3.987, DE 23 DE OUTUBRO DE 2013. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO. A alegação de inconstitucionalidade material reside no fato de ter sido estabelecida a incidência da taxa de conservação e manutenção da antena parabólica sobre todo e qualquer tipo de edificações ou construções localizadas no perímetro urbano do Município (artigo 2º), o que afronta o art. 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição da República. Todavia, com o advento da Lei Municipal nº 3.987, de 23 de outubro de 2013, a qual incluiu o parágrafo único no artigo 2º da Lei Municipal nº 1.685/1989, a taxa de conservação e manutenção da antena parabólica passou a incidir somente sobre os contribuintes que possuam aparelhos receptores do sinal; logo, deve ser extinta a ação, pela perda do objeto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Ditera de Inconstitucionalidade Nº 70056484967, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 27/01/2014)
Destarte, pugna-se pelo reconhecimento das preliminares de inépcia da inicial e de perda do objeto da ação, extinguindo-se o feito sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, incisos I e VI, combinado com o artigo 295, inciso I, e parágrafo único, inciso I, ambos do Código de Processo Civil.

4. No mérito, o principal argumento levantado pelo autor no sentido da inconstitucionalidade nas normas é que estes representariam afronta cabal à autonomia do ente municipal, interferindo em assuntos de interesse local, indo de encontro ao que dispõem o artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

Ab initio, importa referir que o tema em debate é de extrema importância e, mais do que isso, desperta inevitável comoção social em face do grave incêndio ocorrido nas dependências da Boate Kiss, em Santa Maria, que vitimou muitos jovens. Como destacou o em. Relator quando da análise da liminar:

[...].

No exame preliminar e provisório, permitido nessa fase inicial, tenho que a alegada inconstitucionalidade não se mostra flagrante e manifesta, a ponto de, liminarmente, sem a formação do contraditório, sustar-se a vigência parcial da referida lei.

Leva-se em conta que a verdadeira tragédia ocorrida há pouco mais de ano, com o incêndio da boate Kiss, em Santa Maria, de repercussão internacional, mostrou a enorme precariedade de estabelecimentos de frequência coletiva em nosso Estado, quanto ao quesito segurança dos frequentadores. Inúmeras reportagens jornalísticas foram feitas na sequência, para evidenciar tal precariedade.

O episódio motivou o legislador estadual a analisar com rigor tal questão, propondo-se os legisladores estaduais a rever a legislação existente a respeito. Isso foi amplamente debatido ao longo de todo o ano passado, com grande cobertura da imprensa. O resultado foi a edição da Lei Complementar ora combatida. Ao longo da tramitação legislativa, inúmeros setores representativos foram ouvidos, com realização de audiências públicas e apresentação de inúmeros pareceres.

A lei, portanto, não pode ser tida como açodadamente debatida e aprovada. A enorme pressão pública fez com que a tramitação fosse mais rápida do que o que ocorre com outras leis, mas isso não significa que as soluções que ela albergou não tivessem sido amplamente debatidas na esfera pública. Os municípios interessados certamente tiveram condições de intervir no referido debate, ou através de apresentação de pareceres, ou através dos deputados representantes da sua região.

Por outro lado, é dúbio que a questão da segurança dos cidadãos gaúchos que frequentam tais ambientes seja de interesse apenas ‘local’. Fosse isso verdade e a tragédia que recaiu sobre Santa Maria em janeiro de 2013 não teria repercutido fora dos limites territoriais daquele município. Lá deixaram suas vidas estudantes das mais diversas localidades gaúchas e até de outros Estados, inclusive de outros países. Além disso, a comoção atingiu fundo inclusive a quem não tinha qualquer parente entre as vítimas.

Incêndios em ambientes abertos ao público, com vítimas fatais, inevitavelmente repercutem muito além da cidade onde o mesmo ocorreu.

[...].

No mais, de expor que, de fato, como ressaltaram os proponentes, o Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, será regido por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual. E, o artigo 30, inciso I, da Constituição da República, disciplina que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local, isto é, sobre aqueles que predominantemente interessem à atividade local
, ou, ainda, tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa interessar também indireta e mediatamente ao Estado-membro e à União
. Portanto, no que tange aos interesses exclusivamente locais, a autonomia do Município é absoluta, dentro dos parâmetros constitucionais, ao passo que, quanto aos interesses concomitantes, a autonomia é relativa, pois residual e supletiva. 

No que concerne, especificamente, ao dito interesse local, com notável didática, o então Procurador-Geral de Justiça, Doutor Roberto Bandeira Pereira, no expediente n.º 6984-0900/05-5, instaurado para estudo da Lei Municipal n.º 8.896/2002 do Município de Porto Alegre, na data de 03 de junho de 2005, assim assinalou:

[...].

Em linhas gerais, pode-se dizer que a Carta Política contempla cinco modalidades de partilha de competências: a competência privativa da União (artigo 22), a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (artigo 23), a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (artigo 24), a competência residual dos Estados (artigo 25, parágrafo primeiro) e a competência dos Municípios (artigo 30).

A competência expressa no artigo 23 da Constituição Federal cuida de tarefas não legislativas (conforme Celso Ribeiro Bastos, em Curso de Direito Constitucional, Saraiva, 1989, pág. 261).

Quanto à do artigo 22 da Carta Magna, Raul Machado Horta preleciona:

A competência de legislação privativa é, por sua natureza, monopolística e concentrada no titular dessa competência. Desfazendo a rigidez inerente à competência privativa, a Constituição Federal de 1988 prevê no parágrafo único do artigo 22, após a enumeração das matérias incluídas na privatividade legislativa da Federação, que lei complementar poderá autorizar os Estados a legislarem sobre questões específicas relacionadas na competência privativa (em Repartição de Competências na Constituição Federal de 1988, artigo publicado em RF 315/55).

A competência concorrente do artigo 24 da Carta Política é caracteristicamente limitada, pois a legislação de ambas as entidades federadas (União e Estados-membros) ocupa espaços definidos. A União edita normas gerais. Já os Estados-membros, normas específicas ou de aplicação, consoante Diogo de Figueiredo Moreira Neto (em Competência Concorrente Limitada, artigo publicado em RIL 100/127). Em princípio, portanto, a União não estaria autorizada a criar leis pormenorizadas, que esgotem o assunto, de modo a violar a autonomia dos Estados.

A competência dos Estados-membros é dita residual ou remanescente, pois abarca todos os poderes que não foram expressa ou implicitamente conferidos aos outros entes federativos (artigo 25, parágrafo primeiro, da Constituição Federal). 

Aos Municípios cabe, basicamente, regrar os assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (artigo 30, incisos I e II, da Carta Magna). Ademais, restaram enunciadas diversas competências comunais (artigo 30, incisos III a IX, da Constituição Federal).

O problema que surge diz respeito à solução a ser dada em casos de conflito entre essas diversas competências. Para tanto, a lição de Hely Lopes Meirelles é aclaradora (em Direito Municipal Brasileiro, Malheiros, 1993, págs. 119/120):

A 'primeira regra' esclarece que a competência municipal 'expressa' e 'exclusiva', como, p. ex., a organização dos serviços públicos locais (CF, art. 30, V), afasta qualquer outra competência sobre o assunto, seja ela federal ou estadual. A manifestação expressa e privativa da competência do Município repele a de qualquer outra entidade estatal, poder, órgão ou autarquia. Qualquer ingerência estranha na competência municipal será inconstitucional e afastável por via judicial.

A 'segunda regra' objetiva a competência 'implícita' do Município, sobre a qual prevalecem a competência estadual 'expressa' e também a competência federal 'expressa' e 'implícita'.

A 'terceira regra' estabelece, em conexidade com a anterior, que com relação aos poderes 'remanescentes' do Estado, prevalece sempre a competência 'implícita' e 'explícita' do Município. Isso porque a CF declara, em seu art. 25, § 1º, que 'aos Estados' se reservam todas as competências que não lhes sejam vedadas. Ora, os poderes que a Constituição confere aos Municípios, de modo implícito ou explícito, estão vedados ao Estado. Logo, a competência remanescente do Estado cede diante da do Município.

A 'quarta e última regra' dirige-se aos poderes concorrentes, em que as três esferas - federal, estadual e municipal - disputam a mesma competência. Neste caso, 'e somente neste', prevalece o princípio da primazia da União sobre os Estados e do Estado sobre o Município, com decorrência lógica de que os interesses nacionais devem prevalecer sobre os locais.

A nota característica da competência legislativa das Comunas é o interesse local. Esse, em definição, já foi entendido como aquele exclusivo do Município. Hoje, porém, há ampla aceitação doutrinária de que o interesse local – antigo peculiar interesse – é o predominantemente municipal. Mas, certamente, as leis municipais não podem ter qualquer reflexo fora das fronteiras da Comuna.

Pinto Ferreira refere:

É verdade que o conceito de interesse local tem uma determinada imprecisão, pois o interesse local se reflete sobre os interesses regionais ou nacionais, visto que o benefício acarretado a uma parte do todo melhora o próprio todo. Os interesses locais são os que dizem respeito às necessidades imediatas do Município, tendo influência sobre as necessidades gerais (em Curso de Direito Constitucional, Saraiva, 1991, pág. 309).

De observar, porém, que o mundo moderno – com distâncias significativamente reduzidas pelos meios de comunicação mais avançados e caracterizado por relações sociais altamente complexas e desterritorializadas – vem provocando o fenômeno do encurtamento da esfera de competência do interesse estritamente local. São cada vez mais reduzidos os interesses caracteristicamente comunais, inseríveis na atribuição regulamentar dos Municípios. Vale como exemplo a regulação do horário bancário. Quando do julgamento da ADIn nº 598378479, o Desembargador Vasco Della Giustina, relator, colacionou manifestação do Ministro Paulo Brossard acerca da competência legislativa municipal que merece reprodução, por refletir o que antes se afirmou: A expressão 'peculiar interesse do Município' vem da Constituição de 1891, que no seu art. 68 disse que os municípios eram autônomos em tudo quanto dissesse respeito ao seu peculiar interesse. O conceito, quer me parecer, não pode ser fixado aprioristicamente (...) Tenho sempre cuidado quando aprecio problema relacionado com o 'peculiar interesse do município', até porque a evolução da ciência e o progresso da técnica, podem mudar rapidamente a situação. Um problema que era de 'peculiar interesse' do município, quase subitamente deixa de sê-lo.

[...].

Aliás, sobre o conceito de interesse local das comunas, há muito o Supremo Tribunal Federal vem limitando a interpretação:

A competência constitucional dos Municípios de legislar sobre interesse local não tem o alcance de estabelecer normas que a própria Constituição, na repartição das competências, atribui à União ou aos Estados. O legislador constituinte, em matéria de legislação sobre seguros, sequer conferiu competência comum ou concorrente aos Estados ou aos Municípios. (RE 313.060, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 29-11-2005, Segunda Turma, DJ de 24-2-2006)
Ocorre que, no caso, claramente não se está diante de interesse local. No que concerne às atividades de prevenção e combate a incêndios, a competência municipal é meramente supletiva
, auxiliar, nos termos do artigo 128, inciso II, da Constituição Estadual
, uma vez que incumbe ao Corpo de Bombeiros Militar (órgão estadual), conforme dispõe a nova redação do artigo 130 da Lei Maior do Estado
, prestar tais serviços. Se assim é, a competência normativa, consequentemente, é estadual, não devendo ser desrespeitada pelas Comunas. 

Não há dúvida, pois, que a regulação atinente aos sistemas de prevenção e proteção contra incêndios, de incumbência do Corpo de Bombeiros Militar, é matéria adstrita à competência Estadual, na forma do delineado na decisão das fls. 197/201v.:

[...].
Além disso, o art. 52, XIV, da Constituição Estadual refere que compete à Assembleia Legislativa legislar sobre a “matéria prevista no art. 24 da Constituição Federal”.  E este dispositivo refere que “Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: XII - previdência social, proteção e defesa da saúde”.  Uma interpretação alargada da expressão “proteção da saúde” poderia abranger também as medidas preventivas para evitar lesões à saúde, tomada num sentido amplo.

Deve ser referido, também, que o §1º do art. 25 da Constituição Federal afirma que “são reservados aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”. E não se localizam vedações ao Estado para disciplinar sobre o tema da prevenção de incêndios, nem tampouco se atribui tal competência normativa de forma privativa a outro ente federativo.

[...].

De tal sorte, o disciplinado pelos artigos impugnados não está eivado do vício alegado. Aliás, caso, como pretendem os proponentes, as comunas legislem sobre a matéria em exame, deverá a normativa ser extirpada do ordenamento jurídico municipal, por flagrante inconstitucionalidade formal, porque o Município, ao dispor sobre a prevenção e o combate a incêndio, estaria extrapolando a competência concorrente que tem para editar normas supletivas, para regrar sobre segurança, contrariando o estatuído nos já referidos artigos 128, inciso II e 130, ambos da Constituição Estadual. Nesta senda, não é demais referir que se encontrariam violados, também, o disposto no artigo 144, inciso V, parágrafos 5º e 6º, da Constituição Federal
.

Esse é, também, o entendimento do e. Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO MUNICIPAL. PROJETO DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO. EXIGÊNCIA DE EQUIPAMENTOS, DISCRIMINAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EM QUE SÃO EXIGIDOS E COBRANÇA DE TAXA PARA ANÁLISE PELA MUNICIPALIDADE. COMPETÊNCIA ADSTRITA AO ESTADO. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO QUE NÃO PODE EXTRAPOLAR O CARÁTER AUXILIAR. ARTIGOS 8º, 82, INCISO XIII, 124, INCISO I, 128, INCISO II, 130 E 140, INCISO II, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, COMBINADOS COM OS ARTIGOS 144, INCISO V, PARÁGRAFOS 5º E 6º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043628197, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 21/11/2011)

Pela propriedade com que enfrenta o tema, em que pese a decisão tenha sido proferida antes das alterações resultantes da aprovação da emenda à Constituição Estadual que apartou o Corpo de Bombeiros da Brigada Militar, o raciocínio continua sendo perfeitamente aplicável ao caso, motivo pelo qual vale invocar trecho do voto do Relator, in verbis:
Sem dúvida, é de competência do Estado, nos termos do artigo 24, parágrafos 2º e 3º, da Constituição Federal, legislar, entre outras matérias, acerca de seus órgãos estaduais - entre eles, a Brigada Militar e o Corpo de Bombeiros - o que, na Constituição Estadual, fulcra-se no artigo 130:

Art. 130 - À Brigada Militar, através do Corpo de Bombeiros, que a integra, competem a prevenção e combate de incêndios, as buscas e salvamento, e a execução de atividades de defesa civil.

Sendo de competência do Estado-Membro, através do Corpo de Bombeiros, o exercício das atividades de defesa civil, é certo que isso não defere aos Estados, em prejuízo dos Municípios, a competência, o poder de polícia e a fiscalização de edificações e empresas que não disponham e não apresentem sistemas de segurança contra incêndio, pois esta é atividade tipicamente de interesse local, portanto, de competência específica dos Municípios (CF, art. 30, I e II). 

Nesse sentido, dispõe o artigo 128 da Carta Estadual quanto à competência auxiliar dos municípios sobre a matéria:

Artigo 128 – os municípios poderão constituir:

[...].

II – serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.

[...].

[...].

Por fim, necessário explicitar que o objetivo da legislação guerreada é a unificação de procedimentos evitando que matérias que vão além do interesse local - portanto se relacionam com as demais comunas - sejam normatizadas de formas diversas, o que seria contraindicado até mesmo para a segurança jurídica da população.

Nessa senda, merece ser julgada improcedente a ação direta intentada.

5. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela extinção do processo sem julgamento do mérito, forte no artigo 267, incisos I e VI, combinado com o artigo 295, inciso I, e parágrafo único, inciso I, ambos do Código de Processo Civil. No mérito, o parecer é pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, pelos fundamentos antes delineados, revogando-se a liminar concedida.

Porto Alegre, 16 de dezembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

TMS/ARG
� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� In Controle de Constitucionalidade das Leis. Editora Livraria do Advogado, Porto Alegre, 2006, p. 98.


� § 1.º No caso de conformidade entre os projetos apresentados e a execução da edificação ou alteração dela, com os aprovados, poderá ser emitido pelo município no âmbito de suas competências Certificação de Regularidade, ficando entretanto o funcionamento, o uso e a ocupação da edificação subordinados à apresentação do APPCI. (Renumerado pela Lei Complementar n.º 14.555/14) 


§ 2.º Fica autorizado o município, no âmbito de suas competências, mediante a apresentação do protocolo do PPCI no CBMRS, a expedir licenças e/ou autorizações precárias e provisórias de funcionamento para as edificações de baixa carga de incêndio, conforme previsto na Tabela 3 do Anexo A, e em casos de estabelecimentos que realizem atividades ou prestem serviços de caráter essencial, ficando, entretanto, condicionada a expedição do alvará definitivo de funcionamento à apresentação do APPCI. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.555/14) 


§ 3.º Cabe ao município, no âmbito de suas competências, acompanhar para que as licenças precárias e provisórias de funcionamento estejam de acordo com esta Lei Complementar e sua regulamentação, para fins de revogação das referidas licenças ou expedição de alvará definitivo. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.555/14)


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 11ª ed., São Paulo, Malheiros, p. 131.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 11ª ed., São Paulo, Malheiros, p. 108.


� Ainda no Parecer da lavra do então Procurador-Geral de Justiça Doutor Roberto Bandeira Pereira: A Constituição Federal, expressamente, ainda confere aos Municípios o poder de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (artigo 30, inciso II). Nesse ponto, a advertência de Fernanda Dias Menezes de Almeida, em Competências na Constituição de 1988, Atlas, 1991, pág. 168, é procedente: Porém, assiste razão a FERREIRA FILHO quando rejeita a exegese do artigo 30, II, segundo a qual o Município poderia legislar sobre qualquer matéria, complementando ou suprindo a legislação federal ou estadual.


O próprio artigo 30, II esclarece que a legislação municipal suplementar ocorrerá no que couber. É preciso, pois, verificar quando cabe essa legislação.


Preliminarmente, diríamos que só cabe a suplementação em relação a assuntos que digam respeito ao interesse local. Nenhum sentido haveria, por exemplo, em o Município suplementar a legislação federal relativa ao comércio exterior ou relativa à nacionalidade e à naturalização. Da mesma forma, seria sem propósito que a lei municipal suplementasse a legislação estadual atinente ao funcionalismo do Estado ou à organização da Justiça Estadual.


Jair Eduardo Santana, no resguardo da autonomia comunal, adverte que a competência legislativa suplementar dos Municípios não exige, em princípio, espaço normativo não preenchido pelos demais entes federativos:


[...] Com efeito, afigura-se-nos melhor a colocação segundo a qual a expressão em tela ('no que couber') possua mais o sentido de pertinência, cabimento, algo justificável ante a realidade do Município. Quer-se com isso valorizar e colocar numa dimensão mais prestante a particularidade de um dado Município.


De modo que, a nosso ver, não propriamente nos casos de vazios normativos, mas principalmente nas hipóteses onde a normatividade existente não se mostre hábil à concreção dos anseios que se encontram consubstanciados nas particularidades locais, pensamos que possa se dar a suplementação legislativa pelos Municípios (em Competências Legislativas Municipais, Del Rey, 1998, pág. 138). 


� Art. 128. Os Municípios poderão constituir: 


[...].


II - serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil.


� Art. 130. Ao Corpo de Bombeiros Militar, dirigido pelo(a) Comandante-Geral, oficial(a) da ativa do quadro de Bombeiro Militar, do último posto da carreira, de livre escolha, nomeação e exoneração pelo(a) Governador(a) do Estado, competem a prevenção e o combate de incêndios, as buscas e salvamentos, as ações de defesa civil e a polícia judiciária militar, na forma definida em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 67, de 17/06/14)


� Artigo 144 – A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:


V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.


§ 5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.


§ 6º - As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.
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